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SINOPSE

O estudo analisa o comportamento recente das receitas e despesas
estaduais e municipais do estado do Paraná, enfatizando os aspectos
relativos ao financiamento da educação. Visa, também, fundamentar
decisões que estão sendo tomadas no âmbito de projeto a ser
financiado com recursos do Banco Mundial.



I. INTRODUÇÃO*

A Constituição brasileira considera a educação um direito de todos e um dever do Estado e da
família. O dever do Estado manifesta-se na garantia de atendimento em creche e pré-escola às
crianças de 0 a 6 anos de idade e na garantia de acesso — um direito público subjetivo — ao
ensino fundamental obrigatório e gratuito. Estabelece, também, que a educação oferecida seja de
qualidade. Entretanto, uma  análise das condições do ensino fundamental brasileiro oferece
evidências de que se está longe do cumprimento desses preceitos.

Isso pode ser comprovado, quando se observam:

a) a incapacidade de se atender, de forma adequada, todas as crianças em idade escolar;

b) a ineficiência expressa nas taxas de repetência e evasão;

c) a desqualificação da escola pela ausência ou precariedade de instalações e equipa-
mentos, insuficiência de material escolar e livros didáticos e escassez de professores
qualificados;

d) a iniqüidade do sistema, que não garante a todos oportunidades iguais de permanência
e acesso às escolas de mesma qualidade;

e) a baixa capacidade gerencial do sistema agravada pela descontinuidade administrativa;

f) a ausência de um projeto educacional nacional de longo prazo com prioridades clara-
mente definidas; e

g) o exacerbado clientelismo nas práticas de alocação de recursos.

Essas deficiências configuram um quadro de difícil reversão no curto prazo, menos por razões de
ordem técnica do que de ordem política. As intenções declaradas na Carta Magna e nos diversos
documentos de política educacional, pouco ou nada valem na prática. Como não está claro quais
são os limites de atuação das diferentes esferas administrativas, muitas iniciativas carecem de
adequada articulação. Além disso, embora se apregoe que a redução das desigualdades é um
objetivo central da política educacional, as práticas alocativas constantemente são feitas em
bases clientelistas, sem respaldo técnico, beneficiando não quem precisa, e sim quem troca
favores e interesses.

Essas dificuldades restringem a consecução de políticas consistentes para o setor, tornando o
país distante do que foi estabelecido em Jomtien, Tailândia, em 1990, na Conferência Mundial
sobre Educação, que reconheceu a educação como um direito fundamental de todos e que uma
adequada educação básica, centrada na satisfação das necessidades básicas de aprendizagem,
é fundamental para a promoção do desenvolvimento autônomo das nações.

Os problemas apontados para o país se fazem igualmente presentes, em maior ou menor escala,
nos estados brasileiros que empreendem ações diferenciadas, muitas vezes com apoio de
recursos externos, para fazer face aos desafios de reversão da situação.

O projeto Qualidade no Ensino Público do Paraná, ora em elaboração no estado do Paraná, que
contará com recursos financeiros do Banco Mundial para a sua implementação, situa-se nesse
caso e tem por objetivo fazer frente à ineficiência estrutural do sistema escolar do estado. É di-
rigido ao conjunto das escolas públicas estaduais e municipais. Também organiza e integra um
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conjunto de ações com o intuito de complementar e potencializar o esforço desenvolvido pela
Secretaria do Estado de Educação e demais instituições governamentais no setor. Assim, visan-
do melhorar a qualidade do ensino público, será desenvolvido ou aprofundado um conjunto de
intervenções que levem a uma consolidação do ciclo básico de alfabetização, a um melhor ren-
dimento escolar da 3ª a 8ª séries do primeiro grau, à expansão do pré-escolar e a uma melhoria
na capacidade de gestão do sistema educacional e escolar.

Para subsidiar as decisões que deverão ser tomadas, o conhecimento da realidade financeira do
setor educacional é fundamental. Visando a esse objetivo, o presente texto analisará o compor-
tamento recente das receitas e despesas educacionais dos governos estadual e municipal do es-
tado do Paraná, identificando tendências.

II. ASPECTOS DO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL

O baixo nível de desempenho do sistema educacional brasileiro tem sido reconhecido e anali-
sado por mais de seis décadas. Apesar de recorrentes, os problemas persistem e as interven-
ções de política efetuadas nas (e pelas) diversas esferas governamentais pouco têm contribuído
para elevar o desempenho do setor. Um dos pontos cruciais para esse baixo desempenho é o
sistema de financiamento da educação. A decisão sobre a alocação dos recursos permanece,
quase sempre, fortemente centralizada e clientelista, e a execução financeira excessivamente
complexa e burocratizada. Estados e municípios mantêm redes de escola paralelas e muitas ve-
zes concorrentes, dependendo, muitos municípios, de recursos estaduais para suplementar os
seus gastos no setor, e ambos, da transferência de recursos federais principalmente para viabili-
zar a expansão da rede.

O financiamento da educação no Brasil, como estruturado, incorpora muitas das desvantagens
de um sistema centralizado ou descentralizado e poucas das vantagens de ambos os sistemas.
Não tem sido capaz de promover a solução dos problemas básicos de acesso e qualidade no
ensino fundamental. Como salientado por diversos autores, tal se deve menos à incapacidade
técnica dos formuladores de política do que as inadequadas práticas de alocação de recursos,
nas quais os interesses político-clientelísticos se sobrepõem, não poucas vezes, aos da popula-
ção.

O sistema de financiamento da educação no Brasil está estruturado em meio a um conjunto de
preceitos constitucionais que regem o gasto de receitas gerais, um certo número de fontes vincu-
ladas à educação e uma variedade de instituições criadas para cumprir objetivos educacionais
específicos. Em geral, a prioridade declarada tem sido colocada como sendo a educação básica,
mas nem sempre, na prática, a distribuição de recursos tem refletido essa prioridade.

No caso da União, os recursos orçamentários provêm de fontes ordinárias e de recursos orça-
mentários vinculados, entre os quais se destacam:

a) um terço dos recursos do salário-educação;

b) 18%, no mínimo, da receita resultante de impostos;

c) operações de créditos, como os financiamentos do Banco Mundial; e

d) créditos internos, como parte da receita do antigo Fundo de Apoio ao Desenvolvimento
Social (FAS) e Crédito Educativo.

Os estados têm obrigação constitucional de alocar para o ensino fundamental:

a) dois terços dos recursos do salário-educação arrecadados no próprio estado;

b) 25%, no mínimo, dos recursos da receita própria de impostos, decorrentes do ICMS, do
Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis, Imposto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores e taxas diversas;



c) 25%, no mínimo, dos recursos transferidos pela União, entre eles os do Fundo de
Participação dos Estados (FPE); e

d) outros recursos, provenientes de quotas adicionais do salário-educação sob a respon-
sabilidade da União e outras transferências.

Nos municípios, a educação é financiada pelos seguintes recursos:

a) 25%, no mínimo, dos recursos da receita própria de impostos municipais, inclusive o
Imposto Predial e Territorial Urbano, imposto sobre serviços de qualquer natureza e
Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos;

b) 25%, no mínimo, dos recursos transferidos pela União, entre eles os do Fundo de
Participação dos Municípios (FPM);

c) 25%, no mínimo, dos recursos transferidos pelo estado; e

d) outros recursos, provenientes da União ou dos estados como quotas do salário-educa-
ção ou transferências.

III. AS FINANÇAS ESTADUAIS

Os recursos arrecadados pelo estado (receitas) são um conjunto de ingressos financeiros com
fontes e fatos geradores próprios e permanentes, oriundos da ação e de tributos inerentes à insti-
tuição. É por meio do aparelho arrecadador que o estado se organiza para captar os recursos
previstos na legislação, para ordená-los e para distribuí-los de acordo com as prioridades político-
administrativas estabelecidas pelo Poder Executivo e referendadas pelo Legislativo.

Os recursos a serem arrecadados são estimados pelo Poder Executivo sob a forma de orça-
mento anual e podem ser suplementados sempre que houver necessidade e amparo legal. O or-
çamento deve retratar a política econômico-financeira e o programa de trabalho anual do governo
e deve ser executado pelos órgãos da administração direta e indireta.

A principal fonte de recursos do estado é a arrecadação de tributos (impostos, taxas e contribui-
ções). A esses devem ser acrescentados todo um conjunto de receitas complementares: receita
patrimonial, de serviços, de capital, etc.

As receitas (e também as despesas) do estado estão organizadas em categorias econômicas
formadas pelas operações correntes e de capital. A organização e o desdobramento das receitas
(e das despesas) em correntes e de capital, isto é, em categorias econômicas, tem por objetivo
ordená-las para facilitar as atividades de planejamento, administração e contabilização dos re-
cursos arrecadados, bem como padronizar esses procedimentos na administração pública, bus-
cando formas eficientes de fiscalização e controle da aplicação dos recursos públicos.

Quanto à origem do ingresso dos recursos do estado, as receitas (e as despesas) podem ser do
Tesouro e de Outras Fontes. As primeiras são usualmente arrecadadas pelos órgãos que com-
põem a administração direta e as segundas pela administração indireta.

IV. A COMPOSIÇÃO DAS RECEITAS NO ESTADO DO PARANÁ

Embora, entre 1988 e 1992, a receita orçamentária do estado passasse de US$ 1.625,5 milhões
para US$ 1.609,3 milhões (ver Tabela 1), apresentando um decréscimo de 1%, a tendência de
evolução da receita pode ser considerada estável (ver Gráficos 1.1 e 1.2). Na composição desta
receita, as de capital caíram de US$ 395,2 milhões em 1988 para US$ 45,1 milhões (queda de
88,6%), mas as receitas correntes cresceram 27,1% (de US$ 1.230,3 milhões em 1988 para US$
1.564,3 milhões em 1992).

A participação das receitas correntes no total de receitas passou de 75,7% em 1988 para 97,2%
em 1992, revelando sua importância crescente no orçamento do estado e a gradativa diminuição



de importância das receitas de capital. Estas são basicamente compostas por operações de
crédito, pela alienação de bens com recursos provenientes da venda de bens móveis e imóveis
do estado, pela amortização de empréstimos e pelas transferências de capital (compreendendo
os recursos transferidos pela União para atender ações específicas de investimento, por meio de
programas especiais e convênios). Registre-se que o salário-educação, nas transferências de
capital da União, passou, possivelmente por razões contábeis, de US$21,6 milhões em 1988,
para US$0,0 em 1992. Entretanto, nas transferências correntes da União, passou de US$218 mil
a US$ 29,3 milhões, embora nos anos intermediários (1989, 1990 e 1991) estivesse zerado. Ou
seja, o salário-educação evoluiu, de fato, de US$21,8 milhões (1988) para US$29,3 milhões
(1992).

A receita tributária, principal componente das receitas correntes, terminou o período 1988-92
praticamente estável, embora tenha crescido 20,5% de 1988 a 1990 e decrescido 17,6% de 1990
a 1992. Na composição da receita corrente, porém, a receita tributária teve participação relativa
decrescente no período, correspondendo a 86,1% em 1988 e 69,4% em 1992. As transferências,
contudo, quase todas da União, tiveram significativo acréscimo nessa composição , subindo de
3,6% em 1988 para 14,3% em 1992, com um crescimento real de 46,6% no período 1989/92 (ver
Tabela 1).

Os impostos constituem a principal parcela (98,6% em 1988 e 99,0% em 1992) da receita tribu-
tária e as taxas respondem por cerca de 1% dessa receita. Dos impostos, o mais importante é o
Imposto sobre a Produção e Circulação de Mercadorias (ICMS), 97,7% em 1988 e 95,2% em
1992, que, no período, manteve-se estável — de US$ 1.020,5 milhões em 1988 para US$1.023,0
milhões em 1992 (ver Tabela 1).

No âmbito das transferências correntes, as da União são a quase totalidade e nestas as transfe-
rências procedentes do Fundo de Participação do Estado (FPE) constituem o principal elemento.
As transferências da União correspondem aos recursos que os estados (e também os municí-
pios) recebem, quase sempre por força de lei, da administração federal. São compostas pelos
recursos arrecadados pela União, que pertencem total ou parcialmente aos estados, e pelos fun-
dos de participação formados a partir do rateio de impostos federais. No Paraná, entre 1988 e
1992, esse fundo representou 38,9% e 52,4%, respectivamente, das transferências correntes. A
partir de 1989, o FPE situou-se sempre acima dos 50% do valor das transferências da União, em
média 55,3% para o período 1989-92 (ver Tabela 1).

Entre 1988 e 1992, das outras transferências da União que integram a rubrica das receitas cor-
rentes do estado merecem destaque o Imposto de Renda retido na fonte, bem como o Imposto
sobre Produtos Industrializados. O primeiro terminou o período com praticamente o mesmo valor
de 1988, após crescimento em 1989 e 1990. O segundo, após ligeiro crescimento em 1991
(12,1%, em relação a 1990) decresceu em 20,2% com relação a 1991.

Quanto às receitas de capital, o principal componente se viu representado pelas operações de
crédito (56,3% em 1988, 88,1% em 1992). As transferências de capital, em grande parte consti-
tuída pelas transferências da União, apresentaram-se como o segundo elemento fundamental de
arrecadação nessa rubrica orçamentária, com exceção do ano de 1992, em que a amortização
de empréstimos lhe foi superior. Em termos reais, no período, os valores das transferências da
União correspondentes às operações de crédito decresceram de US$ 222,7 milhões para
US$ 3 9,7 milhões. As transferências da União, por sua vez, passaram de US$ 148,5 milhões
para US$ 638 mil. E, dentre as transferências de capital da União, o salário-educação, que em
média acusou o valor de US$ 26,0 milhões entre 1988-91, registrou US$ 0,0 em 1992, por razões
contábeis, conforme já mencionado (ver Tabela 1).

Em suma, considerando-se o período 1988-92, existe uma tendência praticamente estável na
capacidade de arrecadação do governo estadual, embora com altas e baixas consideráveis. No
período, ela permaneceu oscilante em torno dos US$ 1,6 bilhão, atingindo seu ponto mais baixo
em 1989 (US$ 1,5 bilhão) e o mais alto em 1990 (US$ 1,9 bilhão).



V. A COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS NO ESTADO DO PARANÁ

As despesas realizadas pelo governo do Estado do Paraná foram, com exceção das realizadas
em 1989, constantemente decrescentes. De 1988 a 1992, a despesa total do estado caiu de
US$ 2 bilhões para US$ 1,6 bilhão, ou seja, 27%. Também caíram, em valor absoluto, as
despesas na função educação e cultura, de US$ 488,8 milhões em 1988 para US$ 423,7 em
1992, ou seja, 15%. Portanto, uma queda menor do que a ocorrida com a despesa total (ver
Tabela 2 e Gráficos 2.1 e 2.2).

Analisando-se as despesas do governo estadual sob o ângulo das funções, verifica-se que o
maior componente dos gastos, no período 1988-92, foi representado por educação e cultura
(média de 25,7%, no período), seguido por Administração e Planejamento (média de 19,7%) e
Assistência e Previdência (média de 13,5%). Entre 1988 e 1992, as despesas com educação e
cultura, em termos de participação no total das despesas, passaram de 24,6% para 27,1%.
Verifica-se dessa forma que, embora as despesas venham registrando queda, o Paraná tem
procurado manter o nível de gastos em educação e cultura, manifesto no aumento da participa-
ção relativa dessa função nas despesas totais. Apesar desse aumento, como os gastos, em va-
lores absolutos, caíram, pode-se concluir que, como não foi reduzido o número de alunos aten-
didos, as despesas per capita com educação também tenham decrescido.

Considerando-se o comportamento das despesas segundo se destinem a gastos com o
Legislativo, o Judiciário e o Executivo, observa-se um crescimento, em termos reais, para os dois
primeiros (23,3% e 47,1%, respectivamente) e um decréscimo para o último (-25,4%). Assim, a
recessão se fez sentir de modo mais forte no Executivo, acusando os dois outros poderes
aumento em seus gastos (ver Tabela 2).

No total das despesas do governo estadual, incluindo-se também a administração indireta, os
gastos totais com pessoal , período 1985-92, representaram, em média, 41%. De 33,6% em
1985, alcança-se 56,0% em 1992. Enquanto as despesas totais do estado decresceram 13,4%
no período, de US$ 2.009,0 milhões para US$ 1.740,0 milhões, os gastos com pessoal cresce-
ram 44,4%, de US$ 675,0 milhões para US$ 975 milhões (ver Tabela 3 e Gráficos 3.1 e 3.2).

No período 1988-92, ocorreu uma forte redução do salário real dos professores, tanto daqueles
do quadro próprio do magistério, quanto dos contratados por CLT (ver Tabela 13 e Gráfico 13).
Considerando os gastos com pessoal da Secretaria de Educação e Fundepar, com relação aos
gastos totais, observa-se que passaram de 12,0% em 1985 (US$ 242 milhões), para 15,6% em
1992 (US$ 272 milhões), com uma média de 12,7% para o período. Apesar de aumentar a par-
ticipação no gasto total, os gastos com pessoal da Secretaria e Fundepar acusaram crescimento
zero no período.

Focalizando a análise nas despesas da Secretaria de Educação e Fundepar, por programa,
constata-se que, em 1985, em milhões de dólares, o programa Ensino Regular de Primeiro Grau
(US$ 252,0 milhões) foi o que maior participação na despesa total apresentou (58,8%), seguido
pelo Ensino Superior (US$ 68,6 milhões — 16,0%), Programas e Projetos Especiais (US$ 45,9
milhões — 10,7%) e Ensino de Segundo Grau (US$ 33,2 milhões — 7,7%). Essa ordem é modi-
ficada em 1992, com a não-consignação de recursos para o Ensino Superior e Projetos Especiais
no orçamento da Secretaria da Educação e Fundepar. Em 1992, o Ensino de Primeiro Grau
gastou US$ 245,9 milhões (um crescimento negativo de 2,4% com relação a 1985), mas esse
valor representou 74,1% dos gastos totais, um crescimento de cerca de 15 pontos percentuais
vis-à-vis o registrado em 1985 (ver Tabela 4 e Gráficos 4.1 e 4.2).

A tendência das despesas da Secretaria de Educação e Fundepar foi de pequena queda, porém
constante, no período 1987-92. As despesas de capital, quase toda para investimento, represen-
tou 9,1% das despesas totais na média, alcançou 9,9% em 1990 e caiu para 7% em 1992. Das
despesas correntes, 89,5% dizem respeito aos gastos com pessoal. As despesas com pessoal
responderam por 70,2% no período, alcançando seu percentual maior (82,9%) em 1992 (ver
Tabela 5 e Gráficos 5.1 e 5.2).

As despesas do governo estadual com a manutenção e desenvolvimento do ensino, no período
1989-92, superou a aplicação mínima dos 25% estabelecidos pela Constituição Federal. A média



de aplicação para o período foi de 38,9%, alcançando 50,81% em 1989, caindo no ano seguinte
para 32,51% e tornando-se ascendente até 36,83 em 1992 (ver Tabela 6).

VI. COMPORTAMENTO DAS RECEITAS MUNICIPAIS

A análise dos dados de 1989 a 1991 indica que as receitas orçamentárias municipais cresceram
28,3%, de US$ 749,3 milhões para 961,5 milhões (ver Tabela 7). Entretanto, esse crescimento é
bem menor do que aquele registrado entre 1989 e 1990 (65,9% — de US$ 749,3 milhões para
US$ 1.243,0 milhões). Ou seja, houve uma queda nas receitas orçamentárias municipais de
22,6%, de 1990 para 1991. A tendência na evolução das receitas é, todavia, de crescimento (ver
Gráficos 7.1 e 7.2).

Também aqui as receitas correntes constituem a principal parcela das receitas totais (91,4% em
1989; 77,1% em 1990; 90,1% em 1991). Nas receitas correntes, as transferências constituem a
parte principal, evidenciando a importância dessas para a manutenção e desenvolvimento do
ensino nos municípios. Com efeito, em 1989, as transferências representavam 83,1% das recei-
tas correntes e, em 1991, 88,4%. Ou seja, as receitas provenientes de transferências apresenta-
ram crescimento no período, não somente em valores absolutos, mas também enquanto partici-
pação na receita total.

Em 1989, as transferências da União respondiam por 41,0% (41,9% em 1991) das transferências
totais e as do estado, por 58,8% (56,9% em 1991). No caso da União, a cota-parte do FPM
constitui o principal elemento (90,4% em 1989; 83,7% em 1991) e, no do estado, a cota-parte do
ICMS (83,3% em 1989; 82,8% em 1991). No período 1989-91, as transferências da União cres-
ceram 37,5% em valores reais, mais, portanto, do que as provenientes do estado (30%).

VII. COMPORTAMENTO DE RECEITAS E DESPESAS EM AMOSTRA DE 42
MUNICÍPIOS

O governo do estado do Paraná, a partir de 1986, no âmbito do processo de municipalização do
ensino fundamental, passou a não realizar concursos para a admissão de professores da 1ª a 4ª
séries. A partir de 1988, não mais criou salas de aula para essas mesmas séries. Em comum
acordo com o estado, as prefeituras passaram a contratar os professores e a Secretaria Estadual
de Educação transferia os recursos para o pagamento desses "contratados".

A partir da Constituição Estadual de 1991, o estado suspendeu o pagamento dos convênios que
mantinham os professores "contratados" e estabeleceu, em novos moldes, o processo de muni-
cipalização, transferindo total ou parcialmente, de forma gradativa, a pré-escola, o ensino fun-
damental de 1ª a 4ª séries, o ensino especial e o supletivo (Fase 1) para os municípios. Dos 373
municípios existentes no início de 1993, 271 estavam municipalizados.

Como não existem informações disponíveis para a análise das despesas educacionais relativas a
todos os municípios, optou-se por trabalhar com uma amostra. Os municípios foram classificados
em cinco grupos, de acordo com a receita tributária per capita. Em cada grupo foram separados
dois subgrupos: municipalizados (aqueles que participam do programa de municipalização
desenvolvido pela Secretaria de Educação) e não municipalizados (ver Anexo 1). Em cada grupo,
os municípios foram selecionados, procurando-se garantir que todas as regiões do estado
estivessem representadas (ver Anexo 2) e tomando-se o cuidado de manter na amostra a pre-
sença de 28% de municípios não municipalizados, como ocorre no universo. Assim, foram sele-
cionados 42 municípios, sendo 30 municipalizados e 12 não municipalizados. Os municípios se-
lecionados respondiam por 18% da receita total dos municípios do estado, em 1989 e 1990, e
24%, em 1991.

Tomando por base o ano de 1991, para o qual se têm informações completas sobre receitas e
despesas com educação, verifica-se que, nos não municipalizados, 20,5% do total da receita era
proveniente dos impostos, enquanto nos municipalizados esse percentual era de 5% (ver Tabela 8).
Como entre os recursos arrecadados os impostos são a melhor medida da capacidade de ar-
recadação própria, verifica-se claramente que os municípios conveniados com a Secretaria de
Educação são aqueles com menor poder de arrecadação. As transferências realizadas pelo go-
verno estadual têm, em relação à receita total, praticamente o mesmo peso relativo para os



municipalizados (36,5%) e não municipalizados (34,6%). Considerando-se as transferências fe-
derais e admitindo-se que os municipalizados são mais pobres, verifica-se que estas transferên-
cias são, de fato, fortemente corretoras dos desequilíbrios regionais, pois respondem por 17,1%
da receita total nos não municipalizados e por 45,0% dos municipalizados.

Em 1991, as despesas de capital em todas as funções representaram 28,2% das despesas totais
dos não municipalizados e 15,6% nos municipalizados, o que significa que os não municipaliza-
dos têm maiores condições de investimento em obras e equipamentos (ver Tabela 9). Nos mu-
nicipalizados, as despesas com material de consumo sobre as despesas totais representaram
20,9% em 1990 e 18,7% em 1991 , contra 7,2% e 5,4%, respectivamente, nos não municipali-
zados, o que poderia estar indicando que os primeiros realizam obras por meio de administração
direta mais constantemente que os referidos.

Ainda em 1991, os 42 municípios da amostra gastaram, com educação, de 17,5% (Nova Aliança
do Ivaí) a 34,7% (Ourizona) das despesas totais municipais. Em média, 24,7% da despesa total
dos municípios da amostra foi com educação. Os não municipalizados gastaram 24,2% e os
municipalizados, 26,2%, praticamente o mesmo percentual, portanto (ver Tabela 10).

Entre as despesas com educação, o programa de ensino fundamental absorveu 84,5 % do total,
em média. Esse percentual oscilou entre 48,6% (Maringá) e 100,0% (Catanduvas). Em média,
com Educação Física e Desporto foram gastos 6,4%; 3,2% no programa de Educação 0-6 anos;
2,7% no programa de cultura e 2,4% com assistência ao educando. As despesas com pessoal
nesses municípios foi de 54,3% em média, oscilando entre 32,2% (Arapoti) e 77,9% (Tamboara)
(ver Tabela 10).

Considerando-se a amostra de 42 municípios em sua globalidade, verifica-se que:

a) dos 42 municípios, 35 gastam mais de 25% das receitas de impostos e transferências
com educação, e despendem 31,2%, em média, com um desvio-padrão de 6,4 (ver
Tabela 12);

b) a amplitude da variação das despesas municipais em educação, com relação às recei-
tas municipais de impostos mais transferências, é de 31,4 pontos percentuais (49,8 -
18,4 = 31,4); e

c) apenas um município (2%) gasta menos que 20,0% das receitas com impostos e
transferências com educação; seis (14%) gastam entre 20% e 25%; onze (26%) gastam
entre 25% e 30%; onze (26%), entre 30% e 35%; dez (24%), entre 35% e 40%; e três
(7%), acima de 40%.

VIII. O CUSTO ALUNO/ANO

Como não há estudos recentes concluídos sobre o custo aluno/ano no estado do Paraná, para
efeito deste trabalho a despesa será considerada como sinônimo de custo. As despesas do go-
verno estadual com programas de ensino fundamental, em 1991, foram de US$ 272 milhões,
que, divididos pelos 1,070 milhão de alunos matriculados, resultam em um custo aluno/ano de
US$ 255. Na rede municipal, tomando por base a amostra, no mesmo ano, a despesa com pro-
gramas de ensino fundamental foi de US$ 45,7 milhões, para 105,7 mil alunos matriculados, re-
sultando em US$ 432,7 o custo aluno/ano (ver Tabela 12). Embora esses dados constituam uma
aproximação, apontam para um custo aluno/ano médio em escolas públicas (estaduais e muni-
cipais) do estado do Paraná de US$ 313, aproximadamente.

IX. OS ASPECTOS FINANCEIROS DA MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO

Dispositivos constitucionais federais e estaduais determinam que os municípios devem atuar
prioritariamente na manutenção e desenvolvimento do ensino pré-escolar, do ensino fundamental
e da educação especial. Como já existem no estado as duas redes implantadas, a oferta do
ensino fundamental, especificamente, deve ser considerada como um esforço coordenado e de
colaboração entre as duas esferas de governo. Conforme mencionado anteriormente, desde
1986 o governo do estado não contrata mais professores para lecionar da 1ª a 4ª séries do ensi-
no fundamental da sua rede e, desde 1988, não expande a oferta dessas mesmas séries. Essas



decisões foram tomadas unilateralmente, esperando a Secretaria de Educação que os municípios
viessem a assumir, gradativamente, a expansão do ensino fundamental. Os municípios foram
incentivados a contratar professores (CLT), para cobrir vagas em escolas estaduais, e a
Secretaria de Educação transferia recursos para o seu pagamento.

A partir da Constituição Estadual de 1991, a Secretaria de Educação deixou de transferir os re-
cursos para pagamento dos professores contratados pelos municípios, muitos dos quais já efeti-
vados por concurso. Por iniciativa do governo estadual foi então instituído um "novo" programa de
municipalização, corrigindo os problemas criados e dando maior racionalidade à passagem da
administração das escolas estaduais e outros serviços da pré-escola, 1ª a 4ª séries, Educação
Especial e Supletivo Fase 1, para os municípios, mediante a celebração de convênios. A
Secretaria de Educação assumia a responsabilidade de:

a) ceder os professores estaduais que atuam nas escolas municipalizadas, assegurando-
lhes todos os direitos;

b) prestar orientação técnico-pedagógica;

c) prestar assistência técnica a pessoal docente e administrativo;

d) manter, em parceria com o município, os prédios estaduais e equipamentos, arcando
com as despesas de manutenção; e

e) prestar assistência financeira aos municípios que aplicam o mínimo constitucional de
25% em educação.

Dos 373 municípios, no início de 1992, o Termo Cooperativo de Parceria Educacional foi assi-
nado por 92. No final do mesmo ano, eram 260, e, em junho de 1993, 271 já haviam assinado o
termo. Não há como negar que alguns municípios, dada a situação criada com a suspensão do
repasse para o pagamento de professores, foram compelidos a participar do programa. Há os
que ainda não assinaram, porque, pelos critérios de transferência de recursos, nada receberiam,
ou porque são "ricos", ou porque não têm rede própria, e, alguns poucos, por razões de ordem
político-partidária.

A Secretaria de Educação vem transferindo recursos para os municípios exclusivamente no
âmbito do programa de municipalização. Para a determinação dos municípios que receberão
auxílio financeiro (ver Anexo 3) toma-se, a cada trimestre, a média mensal das receitas consti-
tucionalmente estabelecidas, corrigidas mês a mês. Tomam-se, então, 25% desse valor e divi-
dem-se pelo custo aluno/mês determinado pela Secretaria de Educação, que, em 1992, estava
em torno de US$ 12 mensais. Se o número encontrado for maior do que o número de alunos das
escolas municipais e estaduais incorporadas, o município nada receberá; caso contrário, terá a
receber. Se mais de 80% da matrícula estiver a descoberto, o custo/aluno a ser repassado terá
um acréscimo de 20%. No último trimestre de 1992, dos 260 municípios, 59 tiveram a receber.

Atualmente, esta é a única forma direta de transferência de recursos da Secretaria de Educação
para os municípios. É realizada mensalmente e corrigida trimestralmente, estando destinada a
cobrir as despesas correntes. O salário dos professores das escolas estaduais municipalizadas
permanece sendo pago pela Secretaria de Educação até que ele se demita ou se aposente.
Dessa forma, a reposição de professores deverá ocorrer por conta do município.

Da maneira como está sendo realizada, tomando-se como base 1992, o custo aluno/ano estima-
do estaria em torno US$ 262 anuais, calculado da seguinte forma: 12 meses multiplicado por US$
12 (= US$ 144), acrescido de US$ 118, valor médio do pagamento anual de pessoal. Este valor é
menor do que o custo aluno/ano médio praticado pelos municípios, e praticamente igual ao
praticado pelo Estado, situando-se 30% abaixo da média ponderada das duas redes, que é US$
371.

A curto prazo, a fórmula empregada, a considerar-se a situação encontrada em 1992, não parece
trazer perdas ao governo estadual. Para os municípios que têm mais alunos do que sua ca-
pacidade financeira de matrícula, a fórmula é vantajosa, uma vez que, pelos alunos excedentes
de sua própria rede, receberá um adicional. Mas, para os municípios que têm esta capacidade
superior aos alunos matriculados em sua rede, o contrato de parceria traz perda de recursos, vez
que terá de arcar com as despesas das escolas estaduais transferidas, antes suportadas pela



Secretaria de Educação. Por esta razão, grande parte dos municípios maiores e mais ricos tem
se recusado a participar do programa.

A médio prazo, pelas informações disponíveis e pela forma como está definido o programa, será
difícil determinar quem arcará com perdas ou terá ganhos. A Secretaria de Educação parece a
menos exposta a perdas financeiras, uma vez que o valor do custo/aluno utilizado na fórmula que
define os repasses é administrado. Ou seja, é um valor arbitrado pela própria Secretaria de
Educação, o qual, dependendo das disponibilidades, pode ser aumentado ou diminuído. As des-
pesas do município serão crescentes não somente porque terão de arcar com os custos de in-
vestimento e custeio da inevitável expansão da rede, como terão de admitir pessoal para substi-
tuir os professores estaduais "cedidos" que se aposentem.

O quadro de professores da Pré-Escola e 1ª a 4ª séries pagos pelo governo estadual poderá se
extinguir por aposentadoria ou por avanço vertical por qualificação. Por aposentadoria, o ano de
2011 seria a data fatal, uma vez que os professores se aposentam com 25 anos de trabalho e o
último concurso para ingresso ao Quadro Próprio do Magistério (para 1ª a 4ª séries) ocorreu em
1986. Por avanço vertical, hipótese pouco provável, precisar-se-ia, no mínimo, de nove anos para
que todos os professores cedidos fossem promovidos, e, assim, em 1999, por avanço vertical por
qualificação, o quadro seria extinto. Em ambos os casos, o quadro seria extinto paulatinamente, o
que significa uma crescente redução dos gastos do governo do estado e um aumento das
despesas dos governos municipais.

X. CONCLUSÕES

Existe uma tendência praticamente estável na capacidade de arrecadação do governo estadual.
No período 1988-92, ela permaneceu oscilante em torno dos US$ 1,6 bilhão, atingindo seu ponto
mais baixo em 1989 (US$ 1,5 bilhão) e o mais alto em 1990 (US$ 1,9 bilhão). As transferências
da União cresceram mais no período do que a arrecadação própria mediante impostos e taxas
(ver Tabela 1).

As despesas do governo estadual, no mesmo período, foram constantemente decrescentes, com
exceção das realizadas em 1989, revelando um esforço de contenção do déficit orçamentário. De
US$ 2 bilhões em 1988, as despesas caíram para US$ 1,6 bilhão em 1992, ou seja, 27% (ver
Tabela 2).

As despesas na função educação e cultura do governo estadual também caíram, em valores ab-
solutos, em torno de 15%. Como esta queda foi menor do que a ocorrida na despesa total, em
valores relativos as despesas na função foram levemente crescentes, respondendo por 24,6%
das despesas totais em 1988 e chegando a 27% em 1992 (ver Tabela 2).

O percentual mínimo de 25% de aplicação de recursos provenientes de impostos e transferências
em manutenção e desenvolvimento do ensino foi ultrapassado em todos os anos do período,
estando a média em torno 39% (ver Tabela 6).

A despesa com o pessoal tem tendência crescente no governo estadual, respondendo por 56%
das despesas totais. Na educação, porém, a despesa com pessoal manteve-se praticamente es-
tável, respondendo, no período 1985-92, por 31% das despesas totais com pessoal no governo
estadual (ver Tabela 3), embora os salários tenham sido reduzidos em valores reais (ver Tabela
13). Em valores relativos, a despesa com pessoal, que absorvia 74% da despesa total da
Secretaria de Educação e Fundepar, passou a absorver 82,9% em 1992, mantendo, no período,
média de 71,5% (ver Tabela 5).

As despesas com o programa de Ensino de 1º Grau responderam, em média, por 63,1 % das
despesas totais da Secretaria de Educação e Fundepar, no período 1985-92, oscilando entre
55,1% (1988) e 78,3% (1991), manifestando tendência crescente no período (ver Tabela 4).

As receitas dos 373 municípios paranaenses cresceram 28,3% no período 1989-92 (de
US$ 749,3 milhões para US$ 961,5 milhões), manifestando uma tendência de crescimento, não
obstante uma inflexão de 1990 para 1991. Esse crescimento não foi devido à arrecadação própria
(impostos e taxas), que, de fato, caiu, mas às transferências da União e do estado (ver Tabela 7).



Uma amostra de 42 municípios revelou que, em 1991, nos municípios não municipalizados (que
não aceitaram assinar o convênio de municipalização com a Secretaria de Educação), 20,5% do
total da receita era proveniente de impostos, enquanto nos municipalizados esse percentual era
de 5%. Isto estaria revelando que o programa de municipalização vem interessando mais aos
municípios de menor capacidade de arrecadação própria (ver Tabela 8).

Os 42 municípios da amostra, em 1991, gastaram 24,7% de sua receita total com educação,
sendo 24,2% os não municipalizados e 26,2% os municipalizados (ver Tabelas 9 e 10). Embora
os dados disponíveis não permitam verificar com exatidão se o percentual constitucional de 25%
foi atingido, tudo indica o seu não-cumprimento por alguns municípios, principalmente quando se
considera que quase toda a receita municipal é proveniente de impostos e transferências (ver
Tabela 11).

Os 42 municípios da amostra, em 1991, em média, tiveram 84,5% das despesas com educação
com o programa de ensino fundamental. Esse percentual oscilou entre 48,6% e 100%. As des-
pesas com pessoal, nesses municípios, absorveram, em média, 54,3% da despesa total com
educação (ver Tabela 10).

O custo aluno/ano nas escolas públicas da rede estadual, em 1991, foi de US$ 255 e, na rede
municipal (amostra), de US$ 432,7 (ver Tabela 12). O custo aluno/ano para as escolas públicas
do estado (rede estadual+rede municipal) seria de US$ 313, aproximadamente.

No início de 1992, dos 373 municípios existentes no estado, 92 haviam assinado o Termo
Cooperativo de Parceria Educacional. No final de 1992, já eram 260 os municípios signatários;
em junho de 1993, eram 271. Esse termo é atualmente o único instrumento hábil de transferência
de recursos da Secretaria de Educação para os municípios. A Secretaria se compromete a
transferir aos municípios signatários, mensalmente, uma "bolsa" por aluno no valor aproximado
de US$ 12 (1992), dependendo da capacidade financeira do município.
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GRÁFICO 9.1
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GRÁFICO 11
Percentual da Receita Gasta com Educação
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GRÁFICO 13
Evolução dos Salários do Magistério
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ANEXO 1



Amostra: Municípios Selecionados

Rec.Tributária
Per Capita* Municipalizados Não Municipalizados
(Cr$ 1,00)

1000/5000 Barbosa Ferraz Ivaipora

Cantagalo

Laranjeiras

Querência do Norte

Terra Rica

5000/9000 Arapoti Campo Mourão

Cap.Leônidas Marques Clevelândia

Catanducas Jandaia do Sul

Cerro Azul Londrina

Imbituva Ortigueira

Iratí Ponta Grossa

Morretes

Nova Olímpia

Palmas

Terra Boa

9000/13000 Mallet Japira

Nossa Senhora da Graças Maringá

Nova Aurora Sabaudia

Sapopemba Telêmaco Borba

S.José das Palmeiras

Senges

Tamboara

Tibagi

Turvo

13000/17000 Boa Esperança Não tem

Ourizona

Porto Vitória

Presidente Castelo Branco

Santo Antônio do Paraíso

17000/38000 Nova Aliança do Ivaí Inajá

* Valores correntes de 1991.



ANEXO 2





ANEXO 3



Cálculo do Valor a ser Repassado aos Municípios *

Para efeito do que dispõe o item "d" da Cláusula 2ª, do Termo Cooperativo de Parceria
Educacional, serão utilizadas as fórmulas explicitadas a seguir, para conhecimento do valor a ser
repassado ao município parceiro.

Fórmula 1 — Receita Tributária Média Atualizada

570$
57 ,*3 [,*3 [,*3 57 ,*3 [,*3 57 [,*3= + +� � � � � � � � �

�

� � � �

Onde:RTMA = Receita Tributária Média Atualizada.
RT = Receita Tributária, soma dos seguintes impostos:

1. IPTU
2. Inter Vivos/Sobre Bens Imóveis
3. ISSQN
4. ISVV/Combustíveis Líquidos e Gasosos
5. FPM
6. Transf-IRRF
7. Cota referente/ISPTR
8. Cota sobre ICMS
9. Cota sobre IPVA
10. Cota do Imposto sobre Transporte
11 Cota do Imp. Único s/Lub. e Comb. Liq. e Gás
12.Cota do Adic. do Imp. Único s/ Lub. e Comb. Liq. e Gás
13 Cota sobre o Imposto Único s/Minerais
14.Cota s/Imp. s/Transmissão de Bens Imóveis e Dir. a eles relativos
15. Receita da Dívida Ativa Tributária
16. Cota do Fundo Especial
17. Cota do Fundo de Exportação
18. Compensação Financeira (Royalties)
19. Outros Impostos que venham a ser criados e nos quais os municípios tenham participa-

ção

RT1 = Receita Tributária do 1º  mês do trimestre civil a ser corrigida.

RT2 = Receita Tributária do 2º  mês do trimestre civil a ser corrigida.

RT3 = Receita Tributária do 3º  mês do trimestre civil a ser corrigida.

IGP1 = Variação do Índice Geral de Preços no 1º  mês do trimestre civil a ser corrigido.

IGP2 = Variação do Índice Geral de Preços no 2º  mês do trimestre civil a ser corrigido.

IGP3 = Variação do Índice Geral de Preços no 3º  mês do trimestre civil a ser corrigido.

Fórmula 2 —  Capacidade Financeira de Matrícula

&)0
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Onde:CFM = Capacidade Financeira de Matrícula

RTMA = Receita Tributária Média Atualizada

CAM = Custo/Aluno/Mês
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Fórmula 3 — Variável do Percentual de Capacidade de Atendimento
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Onde:VPCA= Variável do Percentual de Capacidade de Atendimento

MAM = Matrícula Atual do Município

CFM = Capacidade Financeira de Matrícula

Obs.: VPCA é apresentado em porcentagem (positivo ou negativo). Quando o resultado for po-
sitivo, o município estará aplicando além dos 25%, e,  quando o resultado for negativo, o
município estará aplicando menos que os 25%.

Fórmula 4 — Repasse ao Município

4.1 - VPCA> 80% = CAMx1,20x(MAM-CFM)

(cláusula segunda, item d.1)

4.2 - VPCA >0,01% e <80% = CAMx(MAM-CFM)

(cláusula segunda, item d.2)

4.3 - VPCA >-20% e <0% = CAMx35

(cláusula segunda, parágrafo segundo)

Onde:VPCA= Variável do Percentual de Capacidade de Atendimento

CAM = Custo/Aluno/Mês

MAM = Matrícula Atual do Município

CFM = Capacidade Financeira de Matrícula

Obs.: Quando o resultado do cálculo da hipótese contida no item 4.2 for menor que o resultado
do cálculo da hipótese contida no item 4.3, será garantido ao município parceiro o repasse
mínimo de US$ 35 custo/aluno/mês.




